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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DISPENSA DE LTCITAÇÃO N". 19.001/2025-DL.

PROCtrSSO ADMINISTRATIVO NO I9.OOI/2025-DL.

PREAMBULO:

A PRtrFEITURA MUNICIPAL DE ICO, lnscrito no CNPJ N'07.669.68210001-79, com sede à Rua
Ilídio Sampaio. 2l3l - Centro - Icó/CE,atravós da Secretaria do Trabalho e Assistencia Social, toma
público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR
PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.13312021, e as exigências estabelecidas neste

Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando a manifestaçâo de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da

administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

no sitio oficial do municipio, disponível em: htt Ds:r,'n » rr.ico.ce. or.hr/liciÍacao. nhn.

I.O _DO OBJETO:
l.l constirui ob.leto desta a CONTRATAÇÃo nr rnpnnsA PARA REALIZAR SER\TÇOS Df,
ASSESSORIA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO NT CONTAS DOS RECURSOS FEDERAIS
TRANSFERIDOS PELO GOVERNO ATRAVES Df, REPASSf, FUNDO A FUNDO, NO AMBITO
DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ICó/CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específrcas, os seglintes documentos:
1.2.1 - Anexo I Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo II Documentaçâo da empresa a ser Contratada;
1.2.3 - Anexo III Minuta da Proposta;

2.0. DAS CON-DICÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 . A participação nâ presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de
habilitação pelo liú disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência, em seguida
nos botões: ''Licitações" -> "Contratação Direta - Lei 14.13312021", o envio será pelo
emailrr.pl,.., '1,,j r.r grrrlrl e,,1t-,.

2.1 l. Não noderão oaúicinâr destâ disDensâ os fornecedores:
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá particrpar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.

DATA DO AYISO DE DI§PENSA: 21t02t2025

DATA LIMITE
APRESENTAÇÃO
PROPOSTAS:

PARA
DE 2610212025, até as l7h

FORMA DE
PROPOSTA:

EITVIO DA As propostas deverão ser encamiúadas para o email
ut)liç()li)l,l r. !:rl')tii.i:(,irI, de acordo com a Lei 14.13312021.

,)/

Por trâtar-se de licitação com base na condiçâo prevista no aÍ artigo 75, inciso II da Lei 14.13312021
o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município com sua divulgação
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2.1.5. As Pessoas jurÍdicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnrdôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contrataçâo versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do prgeto seja dirigente, gerente, controlador, âcionista ou
detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
deconência de sançào que lhe foi imposta:
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgào ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe funçào na

licitaçào ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6-404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
1) pessoa fisica ou lurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilulgação do aüso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gn:po econômico;
2.2.2. aplíca-se o disposto na alinea "c'' também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa.

fisica ou jurídica, com o intuilo de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçâo
fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdâo n"
7 46 / 20 \ 4 -T CU -Plenário); e

2.2.4. sociedadescooperativas.

ortenta e nove reals e vinte e tro centavos

Descrição Unid. Quant.
Valor

Estimado
Unit. RS

Valor
estimado
rotâl RS

1

CONTRATAÇÀO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
EM SIIPERVISÀO, GERENCIAMENTO E
PRESTAÇÀO DE CONTAS DE CONVÉNIOS E
CONGÊNERES FIRMADOS COM OS

Mt]S 12
RS

3.315,77

3.0. DOS R-ECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão progrâmadas em dotação orçamentfuia própria,
prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na classificação:
19.01.08.122.0037.2.069.0000 e f,lemento de Despesas: 3.1.90.39.00.

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 39.789,24 (trinta e nove mil setecenttos e

R$l
3s.7ss.24 

|

rtem 
I
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5.0 _ PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTA CAO DE IIABILITACÃO E PROPOSTA DE

Valor Total Estimado
RS

39.78924

PR.EÇO/COTAÇAO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRÊS) DIAS Útuts, a partir da data da

dirulgaçào no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo

email disponível: <cplico2023(@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência.

6. DA APRESENTACAO DOS DOCUMf,NTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital.
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua propostâ de preços, na forma
prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que nâo estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas julgando-se pela sua desclassifi cação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do

orçamento do Município previsto no item 4.I .l do edital
7.1.2. A PROPOSTA Df, PRf,ÇOS deverá ser âpresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada,
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicaçào da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestaÍ o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e corta corrente nesta etapa da
licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento nào previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serào consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso! expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre
a prestaçào dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratação(a) proceder às correções necess:iLrias.

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por
extenso.

Q A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representânte, legalmente constituído para
tal fim:
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da üta da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o uniuírio, e entre o
algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o
mesmo desclassificado.

/

GOVERNOS FEDERAIS E ESTADUAIS.
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7.1.4. Os preços constantes da proposta dÕ licitante deverão conter apenas duas casas decimai
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegaçào de erro, omissão ou qualquer outro argumento nào
previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condiçôes de paÍicipação, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à

legislação aplicável lei 14.133/21 .

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.2. L Contiver vÍcios insanáveis;
7.2.2. Nào obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mríximo definido para a

contratação;
7.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;
7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.
7.3. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuiú recursos suficientes para

executar a contento o objeto, sení considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçào, apresente preços global ou unitários
simbólicos. irrisórios ou de valor zero, incompatív€is com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não teúa estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçâo.
7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.

8.0, DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor
preço, quânto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relaçâo ao estipulado para a

contrataçào, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do eslimado pela Administração, será declarada
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a
proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências. para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
8.6- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0 _ DO PAGAMENTO:

/
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9.1. O pagamento será efetuado em âté 30 (trinta) dias mediante apresentâção de nota fiscal e após atesto
do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021,.
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá maater a regularidade fiscal apresentada
durante processo de habilitação;

1O.O _ DAS DISPOSICÕES GERAIS:
10.1. Poderá o Município revogaÍ o presente processo, no todo ou em parte, por convemêncta
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em paÍe, sempre que acontecer ilegalidade,
de oficio ou por provocaçâo.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art.
149 da Lei Federal no l4.l33l2l .

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistênci.a desta, salvo por motivo justo
decorrente de tàto superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município.

ICO (CE), 19 de fevereiro de 2025

^N.ü'h^--\"1.* 
\^^À

Michelle Roque Guedes
Agente de Contratâção

Prefeitura Municipal de ICO
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TERMO I)E REFERENCIA

I - CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAçÃO: O presente Termo de Referência -

tem como frnalidade única - possibilitar a contratação de empresa especializada em

elaboração de prestaçâo de contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo

Nacional de Assistência Social - FNAS a titulo de transferência voluntárias - para a

Secretaria do Trabalho e Assistência Social para aplicação nos Centro de Referência da

Assistência Social - CRAS, Centrô de Referência Especializado da Assistência Social -

CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, indice de Gestào

Descentralizada Programa Bolsa Família - IGD-PBF e Programa Primeira Iníància no Suas

Criança Feliz PCF.

l.l - Mapa contendo os itens, descriçào, unidade de medida, valores e quantidades a serem

licitadas.

[ .2. Detalhamento dos serviços:

- O detalhamenlo dos serviço consiste na elaboração e registros de prestação de contas - junto

na PlataÍtrrma BB Gestão Ágil do Banco do Brasil - dos recursos financeiros repassados pelo

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, a título de transferência voluntárias - para

Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado da

Assistência Sociat - CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV,

Índice de Gestão Descentralizada Programa Bolsa Família - IGD-PBF e Programa Primeira

lnfância no Suas Cnança Feliz - PCF da Secretaria do Trabalho e Assistência Social..

/

ITEM DESCRIÇAO QUANT

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

1

Contratação de prestação de

serviços de assessoria e

consultoria especializada em

supervisào, gerenciamento e

prestaçào de conlas de convênios

e congêneres firmados com os

gôvernos federais e estaduais.

MÊS 12 R$ 3.3 r 5,77 RS 39.789.24

RS 39.789,24 _ TRINTA E NOVE MIL SETECENTOS E OITENTA E

NOVE REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS
RS 39.789,24

LTND

I
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1.3. A (s) contratada(s) deverá (ão) declarar que atendem aos requisitos de habilitaçãó,-e'es - -

declarantes responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

1.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.

1,5. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

1,6 - SUBCONTUUçÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela pnncipal do

objeto da contratação.

1.7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contrataçào

dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14. I 33, de 2021 .

2 - FUNDAMENUçÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂO:

a fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).

2.1 O objeto da contratação está previstô no Plano de Contrataçôes Anual (PCA) 2024,

conforme consta das informações básicas desse Termo de Referôncia.

3 - DA JUSTIFICATIVA E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÀO

3.1. A contratação em epigrafe se mostra necessária - considerando que:

3.2. Os Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, Centro de Referência

Especializado da Assistência Social - CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos - SCFV, Índice de Gestão Descentrâlizada Programa Bolsa Familia - IGD-PBF e

Programa Primeira InÍância no Suas Cúança Feliz PCF da Secretaria do Trabalho e

Assistêncra Social.- não dispõem de técnico com conhecimento em elaboração de prestagão

de contas de recursos recebidos a título de transferência voluntária;

3.3. Pelo lato da Secretaria Municipal de Assistência Social de Icó não dispor tambem em seu

quadro de servidores de técnicos - com o coúecimento necessário para fazer a elaboração

de prestaçôes de contas de recursos recebidos a título de transferência voluntária;

4 - OBJETIVOS:

4.1. Com a contratação dos serviços especificados no presente termo de referência estamos

buscando:

)

*?9.. " -
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4.2. Atender todas as orientações do FNAS - evitando que falta de info

informações incompletas enseje a suspensão de repasses para as esco

executoras);

4.3. Evitar a responsabilização dos dirigentes das escolas (unidades executoras) e da

gestora do município, considerando que o gestor do Município - (prefeita) - pode ser

responsabilizada junto ao FNAS e ao Tribunal de Contas da União - TCU, pela:

4.4. Omissão da prestação de contas de recursos repassados diretamente pelo FNAS para

Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado da

Assistência Social - CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV,

Índice de Gestão Descentralizada Programa Bolsa Família - IGD-PBF e Programa Primeira

Infância no Suas Criança Feliz PCF da Secretaria do Trabalho e Assistência Social.

- a título de transferência voluntárias e congêneres;

4.5. Pela reprovação das contas ante a aplicação irregular dos recursos.

4.6. Considerando que a elaboração, registro/inserção da prestação de contas de recursos

federais - está disciplinado em normativos legais é de fundamental importância que por

ocasião da elaboração da prestação de contas se atenda os normativos do Fundo Nacional de

Assistência Social - FNAS.

5 - DAS CONDrÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS:

5.1. Disponibilizar os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, de forma

remota, ou em local designado pela Contratante, conforme o caso;

5.2. Disponibilizar na prestação dos serviços de assessoria, somente profissionais

devidamente habilitados, com visitas in loco, se for necessário. dos técnicos responsáveis,

avocando para si todas as despesas decorrentes tais como (custo com mão de obra, transporte,

alimentaçào e hospedagem), isentando a secretaria de qualquer despesa adicional.

5.3 - PRAZO DE EXf,CUÇÃO:

5.3.1 . O prazo de execução dos serviços deste objeto se dará a partir da data da assinafura do

contraÍo pelo período de 12 (DOZE) meses, prorrogáveis, conforme artigos 105, 106 e 107 da

Lei n" 14.13312021, de l' de abril de 2021.

6 - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS:

6.1 A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência seÉ realizada da sede da

empresa a ser Contratada.

ir^
. "(, ., ^,a,rmaçõe§ {gu - .
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E
\ a,.

ESPECIFICAÇÃO:Q.O. . -
SERVIÇO:

7.1 . A Secretaria Municipal de Assistência Social de lcó, necessita contratação de empresa

especializada em elaboração de prestação de contas de recursos financeiros repassados

pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, a título de transferência voluntárias -

parâ as para Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, Centro de Referência

Especializado da Assistência Social - CREAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos - SCFV, indice de Gestão Descentralizada Programa Bolsa Família - IGD-PBF e

Programa Primeira Infância no Suas Criança Feliz - PCF da Secretaria do Trabalho e

Assistência Social - notadamente - dos recursos que foram repassados no exercício

financeiro de 2023 e no exercício financeiro de 2024 - para aplicação nas ações previstas

no para Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, Centro de Referência

Especializado da Assistência Social - CREAS, Serviço de Convivência e FoÍalecimento de

Vínculos - SCFV, índice de Gestão Descentralizada Programa Bolsa Família - IGD-PBF e

Programa Primeira InÍància no Suas Criança Feliz - PCF da Secretaria do Trabalho e

Assistência Social.

8. DA SEGURANÇA E DO SIGILO:

8.1. A Contratada será responsável pela segurança, guarda, manutençào e integridade dos

dados, programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informações

existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação

vigente;

8.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relaçâo aos dados, informações ou dosumentos de

qualquer natureza a que veúam tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e

criminalmente por sua indevida dilulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

9 - ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

9.1. O valor estimado para a contratação é de R$ RS 39.789,24 TRINTA E NOVE MIL

SETECENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS

conforme pesquisas realizadas de acordo com a Instruçâo Normativa n,' ó512021-SEGES.

10 _ PAGAMENTO:

10.1. PREÇO:

10.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

Y
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 'Íiete;. --

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratâção.

10. L2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratadô dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

I0.2. FORMA DE PAGAMENTO:

10.2. L O pagamento será reaiizado atraves de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e contâ corrente indicados pelo contratado.

l1.2.2.Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

I0.3. PRAZODEPAGAMENTO:

10.3.1. O Pagamento seÉ realizado em até l0 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da

liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade

competente.

10.3.2. Forma de pagamento:

10.3.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.3.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

10.3.2.1.2. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida

estabelecidas no artigo 141 da Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021. Quando do pagâmento,

será efetuada a retenção tributriLria prevista na legislação aplicável.

10.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

10.3.4. O contratâdo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pâgamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus âo tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.4 CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

rco
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10.4.1.1. Os prazos para a realização do recebimento do bem ou serviços contrâtadôq üço- -. -

como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no

termo de referência.

10.4.1.3. O recebimento será realizado pelo fiscal de contrâto ou equipe de fiscalização, por

meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências

na execução do contratô, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para

recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;

10.4.2. Os serviços poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.4.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei no 14.133, de 1'de abril de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento.

10.4.7. O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

LIQUIDAÇÀO:

10.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0

(dez) dias úteis para frns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do aíígo 7", §3" da Instrução Normativa SEGES IME n' 7712022.

10.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n' 14.133, de l'de abril

de 2O2l .

10.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍrcar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

10.4-9.1. O prazo de validade;

10.4.9.2. A data da emissão;

10.4.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.

10.4.9.4. O período respectivo de execução do contrato.

10.4.9.5. O valor a pagar; e

10.4.9.6. Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

(
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10.4.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiàêntei

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratâdo providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularizaçào da situação, sem ônus ao contratante.

10.4.1l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriamente

acompanhado dos seguintes documentos:

10.4.12. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em

contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas

e fiscais;

10.4.13. Deverão vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de regulandade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidâo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa

da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN

n' 1.751, de 2 de outubro de20l4l,

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de siruação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade.

10.5. Em caso de nâo apresentação da documentaçâo do item anterior, seÍií constatâda por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao refendo Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da

Lei n" 14.133, de 2021.

10.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identiÍicar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa N' 3, de 26 de

abril de 2018).

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez! por igual período, a critério do contratante.

(
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deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

10.4.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisào contratual nos autos do processo adminisrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

l0.4.16. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação

junto ao SICAF.

II. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

I l. l. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguinles requisitos:

I I.2. HABILITAÇÃO JURiDICA:

11.3. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscriçào no Regisrro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

I I.4. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDI!'IDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

I 1.5. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão

Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e

comprovaçào de eleição de seus administradores atuais;

I1.6. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRÂNGEIRA EM

FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de autorizaçâo expedido pelo órgão competente;

Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais

documentos aditivos e moditlcativos do seu texto podendo ser substituídos,

prelerencialmente, pela respectiva consolidação;

I 1.8. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Aro constitutivo, estaruto ou contrato

social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,

acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de elerçào de seus administradores

atuais;

*-*__ .
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I L9. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, comàifa

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971;

I1.10. Em se tratando de MICROEMPR-EENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado

da Condição de Microempreendedor Individual CCEMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;

I I . I 1. Cópia de documento oficial com foto e CPF, de sócio administrador ou do titular da

empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

I l.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

I I .13. Habilitação Íiscal, social e trabalhista;

I I . 14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

I I .15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme

o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

11.16. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atraves da

Certidào de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa

da Uniào (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;

ll.l7. A comprovação de regularidade para com a F azenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

I1.18. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

I I . 19. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FCTS,

através de Certificado de Regularidade - CR-F;

I1.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão de regularidade.

I 2. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

l2.l- Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica ou do domicílio do empresário individual - Lei n'

14.133, de2O2l, art. 69, capuÍ, inciso II);

12.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contiíbeis dos 02 (dois) últimos exercicios sociais;

,!n
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no caso 'ce -12.3. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social,

empresas constituídas há menos de dois anos;

12.4. A avaliação será apurada através da apresentação dos Indices Liquidez Geral (LG),

maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Conente (LC),

maior que um (>1), cumulativamente, a seguir definidos, calculados com 02 (duas) casas

decimais, sem arredondamentos, A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o

Balanço Patrimonial, apresentado na forma da lei, Tratando-se de Sociedade Anônima,

deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes formas:

publicação em Diáno Oficial, publicação em jomal de grande circulação, ou ainda, através de

cópia autenticada das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

apresentar cópia autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede

da licitantc ou em outro órgâo equivalente e Demonstraçào do Resultado do Exercício - DRE

LC = Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante

Passivo Circulante

12.4. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS: (Acórdão n"

354/2016-Plenário-Tcu / Súmula 289 / Relator: Ministro José Mucio Monteiro):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto

prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

- Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigaçôes.

/
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-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçôes a cuÍo

prazo! caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio

nas contas da compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condiÇào da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão n' 5026/2010-Segunda Câmara-TCU / | Relator: Ministro Augusto

Sherman.

13. QUALTFTCAÇÃO rÉCXrCa:

13.1. Apresentação de no mínimo I (um) Atestado de Capacidade Tócnica em nome da

Proponente, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste que a

empresa executou a qualquer tempo serviços de complexidade similar ou superior à do objeto

deste edital.

13.2. A proponente deverá DECLARAR:

- Não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menôr, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXXIII, da Constituiçâo Federal;

- Nào possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5o da

Constituiçào Federal;

- Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de

licitar, contratar ou transacionar com a Administraçào Pública ou quaisquer de seus órgàos

descentralizados (Incisos III e IV do art. 156 da Lei n" 14.13312021);

/

- Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
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- Estrí adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" 13.70912018; ''-*-:-''"
- Coúece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em

seus anexos, ao passo que se submete à condições nele estabelecidas, bem como de que a

proposla apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infra legais.

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpÍe plenamente os requisitos de habilitação definidos

no instrumento convocatório;

- Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n' 14.13312021).

- DECLARA que o cii{culo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contralâdo.

13.3. A proponente enquadrada como microempreendedor individual, microempresa ou

empresa de pequeno porte, deverá apresentar a declaração conforme Anexo do edital.

14 - ADEQUAÇÃO OnçaVrnxrÁRrA:

14.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso próprio

14.2. A contÍatação será atendida pela seguinte dotação:

A) SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ASSISTÊ,NCIA SOCIAL:

ORGÃO: 19 - Secretaria da Assistência Social

UNID. ORÇAMNTÁRIÀ 19.01 - Secretaria da Assistência Social

PROJETO ATIVIDADE: 08.122.0037.2.069 - manutenção das atividades da Secretaria do

Trabalho e Ação Social

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros * Pessoa Jurídica

FONTE DE PAGAMENTO:1.500.000.00 Recursos não vinculados de impostos

14.3. A (as) dotação(ões) relativa (as) aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei OrçamentiíÍia respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

lcólCE, 17 de Fevereiro de 2025.

Elaborado e aprovado por:

Luma es Cavalcante

Secretaria do Trabalho e Assistência Social

.fr*rJr^eawrc
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ANEXO II - DOCUMENTAÇÁO DA EMPRESA A SER CONTRATADA

HABILITAÇAO JURIDICA:

l) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dâ

Junta Comercial da respectiva sede; Em se tmtando de microempreendedor individual - MEI: Certificado
da Condiçâo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial; inclusive com as alterações

contratuais, se houver ou da consolidação; lnscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil;
Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da

diretoria em exercício, na hipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa

ou sociedade estrangeira em funcionamento no país.

II) COPIA DE DOCIJMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Socio-Administrador ou do titulaÍ da

empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

l) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu râmo de atividade e compatível com o objeto contÍatual;

III) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, Estadual e Municipai do domicílio ou sede do

licitante.

IV) A comprovação de regulandade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Díüda Ativa dâ União (CND),
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de

outubro de 2014;

V) A comprovação de regularidade pam com a Fazenda Estâdual devená ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

VII). Prova de situação regular peranÍe o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

VIII). Prova de situação regular peraÍe a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.4401201,1.

IX - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que
cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7' da Constituição Federal. - ou seja, de que nâo
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa,

RfGULARIDADE FISCAL
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contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoâ
Iegalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

QUALIFTCAÇÃO TECNICA

I) Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestâdo de Capacidade Técnica em nome da Proponente, emitido
por pessoa jurÍdica de direito público ou privado, no qual se ateste que a empresa executou a qualquer

tempo serviços de complexidade similar ou superior à do objeto deste edital.

OUALIFICACAO ECO NOMICO.FINAl§Cf IRO

I) Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE) do último exercicio fiscal, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da licitante, acompaúado
dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diáno - estes termos devidamente registrados na Junta

Comercial.

DECLARAÇOES

I) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por
urn período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norÍna infralegal,
ficando a licitante responsável porjuntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do
licitante para fins legais, sob as penas da lei, que cumpÍem os requisitos legais para qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, em
especial quanto ao seu art. 3", podendo ser utilizado modelo próprio;

ll) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre

a proibição prevista no art. 7" da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em

atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatoÍze anos, salvo na condição

de aprendiz.

CIDADE FELIZ
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ANEXO III _

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MT]NICIPAL DE
Ao setor de

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no

PREÇO GLOBAL de R$_
OBJETO:

,rao

com o

CRONOGRAMÁ DE f XECUÇÃO/PAGAMENTO i

ITEM DESCRIÇÀO/ESPECIFICAÇÃO UNID QTD
VLR VLRTOTAL.MENSAL

SME t2

VALOR GLOBAL: RS XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXIü

/CE, XX de XXXXXXXXXX de2025.

Responsável Legal

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

CONTRATAÇÀO DE PRESTAçÀO DE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
(.ONSULTORIA EM SUPERVISÀO,
UERENCTAMENTO E PRESTAÇÀO DE
CONTAS DE CONVÊNIOS E CONGÊNERES
FIRMADOS COM OS GOVERNOS
FEDERAIS E ESTADUAIS.

Prazo de Entrega:Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.
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ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO

C0NTRATO ADMINISTRATM N' ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO
Do (A) E A EMPRESA

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEREIRO, inscrito no CNPJ N" 07.570.518/OOO1-OO,
com sede à Rua Marta Silveira Maciel, n'. 04, CentÍo, Pereiro/CE, neste ato representado(a)
pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de .....................
de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no

I

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada poÍ (nome e

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo no ............ e em observância às

disposições da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021 e dos Decretos Municipais rf 31012023,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n'

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMf,IRA - OBJETO

l.l. O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
REALIZAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA ESPf,CIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE CONTAS
DOS RECURSOS FEDERAIS TRÀNSFERIDOS Pf,LO GO}'ERNO ATRAVES DE REPASSE
FUNDO A FUNDO, NO AMBITO DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA
SOCIAL DO MUNICIPIO DE ICÓ/CE, nas condições estabelecidas no Terrno de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÀo

2.1 . O prazo de vigência da contratação e de 12 (meses) contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável
na tbrma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

2.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços perÍnanecem vantajosos para a Administração, permitidos a negociação com o
contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regrme de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBC0NTRATAÇÃO

4.1 . Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.1. O valor total da contratação é de RS (xxxxxxxxxxxxxxxx)
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ITEM DESCRTÇÃo/EsPrcrrrc.c.ÇÃo erD UND
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTAL

CONTRATAÇAO Df, PRESTAÇÀO
DE SERVIÇOS DE ASSf,SSORIA E
CONSULTORIA ESPECIALIZADA
EM suptnrrsÀo,
GER-ENCTAMENTo e enrsraçÃo
DE coNTAS on coxvÊNros r
coxcÊxrnns FTRMADos coM os
GOVERNOS FEDf,RAIS E
ESTADUAIS

ses xxxxxxx xxxxxxxxxxx12 Me

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxâ de administrâção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerâo dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para cródito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emrtida a ordem bancária para
pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no aÍ. 75, § 4', da Lei n' 14.133121,

como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZODE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contÉtanle atestar a
execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contrâtânte, os valores devidos ao contmtado serão atualizâdos
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a dala de sua efetiva realizaçáo, mediante
aplicação do indice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contrataate deverá comunicar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/PAGAMENTO
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a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execuçào do contrâto;
e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçào, nào
acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentâção mencionada no
aí. 68 da Let n" 14.133/2021 .

5.4.6. Previamente à emissào de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administraçâo deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibiçào de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situaçâo de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificaÇão. por escrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
periodo. a crilério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contmtado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios peíinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregulandade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos
oficiais.

5.4.1 1 . Quando do pagamento, será efetuadâ a retenção tributária prcvista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
Íbnte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
I23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido preüsto na referida Lei
Complementar.

ó. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prâzo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, p€lo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não dilulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará, ao
Contratado a impoítância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para Íeajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por âpostilamento.

7. CLÁUSULA SfTIMA. 0BRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE

7.1 . Sâo otirigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas;

7.1 .4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1 .6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inex€cução total ou parcial do Contrato;

7.1 .7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administraçào terá o prazo de 30 (trintâ) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado nâ hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratânte, no caso do
art. 93, §2", da Lei n' 14.133121.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrâto, bem como por qualquer dano causado a teÍceiÍos
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8. CLÁUSULA OITAVA - oBRIGAÇÕf,S Do CONTRATADO

8.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço parâ representá-lo na
execuçâo do contmto.

8.1 .l .l . A indicaçào ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atiüdade.

8.1 .2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II);

8.1.3.Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimelto adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnica e a

legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍe, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompaúamento da execução contratual pelo Contratante, que ficani autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofi:idos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta,
colaleral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do aÍtigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 20211.

8.1.7. Quando nào for possível a veriÍicaçào da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a empresa

contratada deverá enÍregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os s€guintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) ceÍidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previslas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciiiLrias, tributiÍ-ias e as demais preüstas em legislação específica. cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços-

8-1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nào esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execuçào do objeto, durante a vigência do contrato.

,r ,l
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8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1 .14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perrnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter dumnte todâ a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8. I . 17. Cumpúr, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para rcabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18- Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo unico);

8. L 19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfâtório para o atendimento do
objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 724, II, d, da Lei n'
14.133. de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as norÍnas
de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NoNA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razào do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçâo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceçào das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovaçào do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e

somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 E dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.'l O Contrâtado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

icó
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9.8 O Contratante podeÉ realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devenilo ô
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadâmente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viúual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horií,r'io e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desüos ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantr
a reutilizaçào desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.ll O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l' do aÍ|.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA-4ARANTIA DE ExECUÇÃo

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

T 1. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I l I . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.1 33, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do conÍato que cause gÍave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado;

0 não celebrar o contrato ou não entregâr a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrâtação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pâra o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da contratação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,
fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave
(an. 156, §4', da Lei);

iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justif,rquem a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §5", da Lei)

iu) Multa:

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor totâl do contrato, até
o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo frxado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, dç 2021,.

(3) compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

I1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrâto não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156, §9")

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍ.
1s6, §7").

I I .4.1 . Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aÍ. 156, §8).

I 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podená ser recolhida
administrativamente no prâzo máximo de 30 (tinta)dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contmditório e a
ampla defesa ao Contrâtado, observando-se o procedimento preüsto no caput e paúgafos do art. 158 da

Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156, §l):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretoi
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integndade, conforme nonnas e orientações
dos órgãos de controle.

I L7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, or em outras leis de
Iicitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
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I 1 .8. A personalidade jurídrca do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadâ co;;Ltàô "
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal. (AÍ. 161)

ll.l0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'14.133121.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUI\.DA- DA ExTINÇÃo coxTn.ATUII,
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua contínuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contrâtante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) rneses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12,2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2- A alteragão social ou modificação da frnalidade ou da estrutuÍa da empresa não ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1.5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Retação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DoTÀÇÃo 0RÇAMENTÁRIA

13.1.4 dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotação:
xxxxxxxxxxxxxxxx.
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14. cr,Áusula oÉcrua eUARTA - Dos cAsos oMrssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nn 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

ls. clÁusur-r, DECTMA eurNTA-ALTERAÇors
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. 124 e seguintes da Lei n'
| 4.133. de 2021 .

15.2.0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vínte e cinco por ceato) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contmtantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçào de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA _ PTTBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n' 14.133/21 e Decreto Municipal00612024.

17. CLÁUSULADECIMA SETIMA_FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Icó/Ce para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l'da Lei no

14.t33121.

ICO/CE. xx de xxxxxxx de 2025

ORDENADOR DE DESPESAS DA xxxxx

CONTRATANTE

xxxxxx](lxxxx
CNPJ xxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA
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